
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 252/2019
PREGÃO Nº 101/2019 – Presencial
CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: das 14h30m às 14h59m do dia 12/12/2019, na Seção
de Licitações, sita à Rua São Paulo, nº 191, no Município de PRADO FERREIRA –  Estado do Paraná.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 15:00h do dia 12/12/2019, na Seção de Licitações da Prefeitura
Municipal de PRADO FERREIRA - PR.

Município de PRADO FERREIRA torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar
licitação na modalidade PREGÃO – Presencial do tipo menor taxa percentual, para aquisição do objeto
descrito no presente Edital e seus Anexos.

O proce dime nto l i ci tatório obe de ce rá,  inte gralme nte ,  a Le i  Fe de ral  nº 10.520,  de  17 de
julho de  2002 e Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Le i  Comple mentar 123,   de   14 de   de ze mbro
de   2006 e ,  subsidiariame nte ,  a  Lei Fe de ral  nº 8.666,  de  21 de  junho de  1993,  com as
al te raçõe s   poste riore s.

Os e nve lope s conte ndo as Propostas de  Preços e os Docume ntos de  Habi l i tação de finidos
ne ste  Edi tal  e se us Ane x os de ve rão se r e ntre gue s no local ,  data e horário acima
de te rminados.

1 - DO OBJETO

- Este  Pre gão te m por objeto a CON TRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO IN TEG RADORA DE
ESTÁG IOS SUPERVISIONADOS PARA OPERACIONALIZAÇÃO  DE  PROG RAMAS NO
MUNICÍPIO  DE  PRADO FERREIRA ,  conforme descrito no Anexo 01 - Termo de Referência, parte
integrante deste Edital. Compõem este Edital os seguintes anexos:

ANEXO 01 - Termo de Referência

ANEXO 02 - Minuta de Contrato

ANEXO 03 - Documentos para Habilitação

ANEXO 04 - Modelo de Carta de Credenciamento

ANEXO 05 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação

ANEXO 06 - Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte

ANEXO 07 - Modelo de Declaração de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação

ANEXO 08 - Modelo de Declaração de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa

ANEXO 09 - Modelo de Declaração de Responsabilidade

ANEXO 10 - Declaração de Composição de Quadro Societário

ANEXO 11 - Arquivo eletrônico gerador de proposta de preços



2 – DA PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão  parti cipar do ce rtame  todos os inte re ssados do ramo de ativ i dade
pe rtinente  ao objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento constantes
deste Edital.

2.2 - Cada l i ci tante  terá um único re pre se ntante  ne sta l i ci tação que ,  por sua ve z,  some nte
pode rá re pre se ntar uma única e mpre sa l ici tante .

2.3 - Não pode rão parti ci par de ste  pre gão:

2.3.1 - Fi rma e m consórcio ou e m proce sso de  falê ncia ou concordata ou que  se  e ncontre
incursa na pe nal idade  pre vi sta no Art.  87, inci sos I I I  (pe rante  e ste  Município)  e IV  ( imposta
por órgão ou e ntidade  da A dministração Públ i ca) ,  da Le i  8. 666/ 93.

2.3.2 - Os inte re ssados que  se  e ncontre m sob falê ncia,  insolvê ncia,  concordata,  concurso
de  cre dore s,  di ssolução,  l iquidação ou e m re gime  de  consórcio,  qualque r que  se ja sua
forma de  consti tu i ção.

2.3.3 - Empre sas  e strange i ras que  não funcione m no país .

2.3.4 - Aque le s que  te nham sido de clarados inidône os para l i ci tar ou contratar com a 
Admini stração Públ i ca.

2.3.5 - Se rvidor ou di rige nte  de ste  Município de  PRADO FERREIRA ou qualque r Entidade
Públ i ca Muni cipal ,  Estadual  ou Fe deral .

3 - REG U LAMEN TO OPERAC ION AL DO CERTAM E

3.1 - O ce rtame  se rá conduzido pe lo Pre goe i ro,  com o aux íl io da Equipe  de  Apoio,  que  te rá,
em especial, as se guinte s atribuiçõe s:

a) acompanhar os trabal hos da e qui pe  de  apoi o;
b) re sponde r as que stõe s f ormuladas pe los forne ce dore s,  re lativas ao ce rtame ;
c) abri r as propostas de  pre ços;
d) anal i sar a ace i tabi l idade  das propostas;
e) de sclass i fi car propostas  i ndicando os moti vos;
f) conduzi r os proce dime ntos re lativos aos lance s e à e scolha da proposta do lance  de

me nor pre ço;
g) ve ri fi car a habi l i tação do propone nte  class i fi cado e m pri me i ro lugar;
h) de cl arar o ve nce dor;
i) re ce be r,  e x ami nar e de ci di r sobre  a pe rtinê nci a dos re cursos;
j) e l aborar a ata da se ssão;
k)encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;



l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidade s
previstas na legislação.

4 - DO CREDEN C IAMEN TO E EN TREG A DOS EN VELOPES

4.1 -  Para  fins  de   crede nciame nto  junto  ao  Pre goe iro,   a  propone nte   de ve rá e nviar  um
 re pre se ntante  munido de  docume ntos que  comprove m a e x i stê ncia dos nece ssários
pode re s para formulação de  propostas e para a práti ca de  todos os de mais atos ine re nte s
ao ce rtame , pode ndo uti l i zar-se  do mode lo indicado no ANEXO 04, ou por procuração (esta, com
firma reconhecida em cartório), bem como a Carteira de Identidade e ato constitutivo da empresa ou
outro documento equivalente.

4.1.1 - No caso de  di re tor,  sócio,  proprie tário ou asse me lhado l i ci tante  que  compare ce r
ao local ,  de ve rá comprovar a re pre se ntativ idade  por me io da apre se ntação do ato
consti tutivo,  e statuto ou contrato social   e se us te rmos adi ti vos,  do docume nto de
e le ição de  se us admini stradore s,  de vidame nte  re gi strados na Junta Come rcial  ou no
cartório  de  pe ssoas jurídi cas,  conf orme  o  caso.

4.1.2 -  De claração  dando  ciê ncia de   que   cumpre m  plename nte   os  re quisi tos  de  
habi l i tação,  conforme  ANEXO 05.

4.2 - A condição de  Microe mpre sa e Empre sa de  Pe que no Porte ,  pre vi sto na Le i
Comple me ntar 123/2006,  para e fe i to do tratame nto di fe re nciado,  (caso e ste ja
e nquadrada) ,  de ve rá se r comprovada me diante  apre se ntação de  De claração conforme
mode l o suge ri do no AN EXO 06 .

4.3 - Apre se ntação da De claração de  Composição de  Quadro Socie tário – Qual i fi cação dos 
Sóci os.

4.4 - Os documentos para o credenciamento referidos nos subitens 4.1, 4.1.1, 4.1.2,
4. 2 e 4.3 de ve rão se r apre se ntados e m sobre carta ( FORA DOS ENV ELOPES) .

4.5 - Cada cre de nciado pode rá re pre se ntar ape nas uma e mpre sa.

4.6 - A fal ta ou incorre ção do docume nto de  cre de nciame nto não impe di rá a l i ci tante  de
e ntre gar os e nvelope s da proposta e de  habi l i tação,  mas a impe di rá de  mani fe star-se  no
 ce rtame .

4.7 - Os documentos apresentados deverão ser entregues em original  ou cópias
xerográficas, devidamente  autenti cadas por cartório competente  ou pe la Comissão
Pregoe ira.

5 – DA EN TREG A DOS EN VELOPES



5.1 – Os Enve lope s nº 01 – Proposta de  Pre ço e nº 02 –  Docume ntos se rão e ntre gue s ao
 Pre goe i ro e  Equi pe  de  Apoi o,  na ocas ião do Credenciamento.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO ( EN V ELOPE N º   01)

6.1 - A proposta de  pre ços e os docume ntos que  a instruíre m de ve rão se r apre se ntados
no local ,  dia e hora de te rminados,  e m e nve lope s devidame nte  lacrados e rubri cados no
fecho, e  ide nti fi cados  conforme   se gue :

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE
PREGÃO Nº 101/2019 –  PRESENCIAL
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇO 
ABERTURA: às 15h do dia 12/12/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO INTEGRADORA DE ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS PARA
OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS NO MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA.

6.2 - A PROPOSTA DE PREÇOS DEV ERÁ:

6.2.1 - A Proposta de  pre ços de ve rá apre se ntar os pre ços dos i te ns de vidame nte
discriminados e m  plani lha,  de ste  e di tal ,  e de ve rá ai nda:

a) Se r apre se ntada e m 1 (uma)  v ia,  com todas suas páginas impre ssas,  pode ndo se r e m
pape l  timbrado do l i ci tante ,  e m l íngua portugue sa,  salvo quanto às e x pre ssõe s té cnicas de
uso corre nte ,  re digida com clare za,  se m e me ndas,  rasuras,  acré scimos ou e ntre l inhas,
de vidame nte  datada,  assinada e com todas as folhas rubri cadas pe lo re pre se ntante  le gal
do l i ci tante  propone nte  e ainda com cotação de  pre ços,  poderá ser apresentada também por meio
eletrônico mediante CD gravado ou pen-drive a partir do arquivo eletrônico, devendo ter os mesmos valores contidos na
proposta impressa, sob pena de desclassificação;

6.2.2 - Indicar nome  ou razão social  do propone nte ,  e nde re ço comple to,  te le fone ,  fax  e
e nde re ço  e l e trônico (e - mai l ) ,  e ste  úl ti mo se  houve r,  para contato,  conforme  AN EXO 11.

6.2.3 - Te r val idade  não infe rior a 60 (se sse nta)  dias corridos,  a contar da data de  sua 
apre se ntação.

6.3 - Apre se ntar,  pre ços uni tários e totai s,  have ndo incorreção nos cálculos,  se rá
conside rado o valor uni tário.

6.3.1 – O pre ço ofe re cido de ve rá se r e x pre sso com duas casas de cimais (0,00) ,  valor
uni tário e total  e global ,  e m caso de  dive rgê ncia e ntre  o valor uni tário,  total  e global ,  se rá
conside rado o prime i ro,  te ndo e fe i to comparativo por i te m para a classi fi cação das
propostas.



6.3.2 - Conte r ofe rta fi rme  e pre ci sa,  se m al te rnativas de  pre ços ou qualque r outra
condição que  i nduza o julgame nto a te r mais  de  um re sul tado.

6.3.3 - Os pre ços cotados de ve rão e star inclusos todos os custos e de mais de spe sas e
e ncargos i ne re nte s   ao  se rv iço  até  sua e x e cução no l ocal  fi x ado ne ste  Edi tal .

6.4 - A apre se ntação da proposta impl i cará na ple na ace i tação,  por parte  do l i ci tante ,  das
condiçõe s e stabele cidas ne ste  Edi tal  e seus Anexos.

6.5 - Data e ass inatura do Repre se ntante  Le gal  da propone nte .

6.6 - Se rão DESCLASSIFICADAS as propostas que  não ate nde re m às e x igê ncias do pre se nte
Edi tal  e se us Ane x os,  por omissão,  i rre gularidade ,  ou de fe i to,  se  capaze s de  di fi cul tar o
julgamento,  ou ai nda:

6.6.1 – Ul trapasse m os valore s supe riore s ao máx imo e stimado no Ane x o 01 – Te rmo de  
Referência;

6.6.2 - Conte nham mai s de  02 (duas)  casas  de ci mais  e m se us val ore s unitários;

6.6.3 - Se jam incomple tas,  i sto é ,  não conte nham informação(õe s)  sufi cie nte (s)  que
pe rmita( m)  a pe rf e i ta ide nti fi cação dos se rviços l i ci tado;

6.6.4 - Contive re m qualque r l imi tação ou condição substanci al me nte  contrastante  com
o pre se nte  Edi tal ,   ou se ja,  mani fe stame nte  ine x e qüíve i s,  por de ci são do Pre goe i ro;

6.6.5 - Que  confl i te m com as normas de ste  Edi tal  ou da le gi sl ação e m vigor.

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1 – Conforme ANEXO 03, e apresentados no Envelope nº 02, identificados conforme  segue:

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE
PREGÃO Nº 101/2019 –  PRESENCIAL
ENVELOPE Nº 02 -  HABILITAÇÃO 
ABERTURA: às 15h do dia 12/12/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO INTEGRADORA DE ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS PARA
OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS NO MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA.

8 – DA SESSÃO PÚ BLICA

8.1 - A se ssão públ i ca será,  conduzida por um Pre goe i ro e re al i zada de  acordo com as
di sposiçõe s contidas na le gi slação me ncionada no pre âmbulo deste  Edi tal ,  e m
conformidade  com as condiçõe s ne le  estabe le cidas,  be m como e m seus ane x os,  no local
e horári o j á de te rmi nados.



8.2 - De clarada a abe rtura da se ssão pe lo Pre goe i ro,  não mais se rão admitidos novos
propone nte s.

8.3 - Se rão abe rtos os e nve lope s conte ndo as propostas de  preços,  se ndo fe i ta a sua
conferência e poste rior rubri ca.

8.4 - O Pre goe i ro proce de rá à abe rtura dos e nve lope s nº 01 - conte ndo as  propostas de  
pre ços,  quando se rá fará a ace i tação das propostas,  observado o atendimento aos
subitens 6.2 a 6.6, deste  Edital ; e classi fi cará o autor da proposta de  menor taxa
percentual  e aque le s que  te nham apre se ntado propostas  e m valore s suce ssivos e
supe ri ore s e m até  de z por ce nto,  re l ati vame nte  à de  me nor pre ço.

8.5 - Quando não forem ve ri fi cadas,  no mínimo, trê s propostas e scri tas de  pre ços nas
condiçõe s de finidas no subi te m ante rior,  o pre goe i ro classi fi cará as me lhore s propostas
subse qüe nte s,  até  o máx imo de  trê s,  alé m da ve nce dora,  para que  se us autore s
parti cipe m da segunda fase ,  quai sque r que  se jam os pre ços ofe re cidos nas propostas
e scri tas.

8.6 - Aos propone ntes classi fi cados para a se gunda fase ,  se rá dada oportunidade  para
novas propostas,  por me io de  lance s ve rbai s e suce ssivos,  de  valore s di stintos e
de cre sce nte s.

8.7 - Se rá asse gurada,  como cri té rio de  de se mpate ,  pre fe rê ncia de  contratação para as
Mi croe mpre sas  e Empre sas  de  Pe que no Porte .

8.7.1 - Ente nde -se  por e mpate  aque las si tuaçõe s e m que  as propostas apre sentadas
pe las Microe mpre sas  e Empre sas de  Pe que no Porte  se jam iguai s ou até  5% (cinco por
ce nto)  supe riore s ao me lhor pre ço.

8.7.2 - N o caso de  e mpate  e ntre  duas ou mai s propostas  proce de r- se -á da se guinte  forma:

8.7.3 - A Microe mpre sa ou Empre sa de  Pe que no Porte  mais be m classi fi cada pode rá
apre se ntar proposta de pre ço infe rior àque la conside rada ve nce dora do ce rtame , si tuação
e m que  se rá adjudi cado e m se u favor o objeto l i ci tado.

8.7.4 - Não ocorre ndo contratação da Microe mpre sa ou Empre sa de  Pe que no Porte ,  na
f orma do    subitem
8.7.3 de ste  Edi tal ,  se rão convocadas as re mane sce nte s que  porve ntura se  e nquadre m na
hipóte se   dos  i tens 8.7 e 8. 7. 1,  de ste  Edi tal ,  na orde m classi fi catória,  para o e x e rcício do
me smo dire i to.

8.7.5 - No caso de  e quivalê ncia dos valore s apre se ntados pe las Microe mpre sas e Empre sas
de  Pe que no Porte  que  se  e ncontre m no inte rvalo e stabe le cido no i te m 8.7.1 de ste  Edi tal ,



se rá re al i zado sorte io e ntre  e las para que  se  ide nti fique  aque la que ,  prime i ro,  pode rá
apre se ntar me lhor oferta.

8.7.6 - Na hipóte se  da não contratação nos te rmos pre vistos no i te m 8.7.3,  o objeto
licitado será  adj udicado e m f avor da proposta ori gi nalme nte  ve nce dora do ce rtame .

8.7.7 - A Microe mpre sa ou Empre sa de  Pe que no Porte  mais be m classi fi cada se rá
convocada para apre se ntar nova proposta no prazo máx imo de  05 (cinco)  minutos após o
e nce rrame nto dos l ance s,  sob pe na de  pre cl usão.

8.8 - O disposto no i te m 8.7 e se us subi te ns,  some nte  se  apl i cará quando a me lhor ofe rta
inicial  não ti ve r sido apre se ntada por Microe mpre sa ou Empre sa de  Pe que no Porte .  Ne sse
caso o de se mpate  e ntre   duas  ou mais propostas,  e não have ndo lance s,  se rá e fe tuado
me diante  sorte io a se r re al i zado durante  a se ssão do pre se nte  Pre gão.

8.9 - Não pode rá haver de si stê ncia dos lance s ofe rtados,  suje i tando-se  o propone nte  às
sançõe s le gai s e de te rminadas neste  e di tal .

8.10 - Ve ri fi cando-se ,  no curso da anál ise ,  o de scumprime nto de  re quisi tos e stabe le cidos
ne ste  Edi tal   e se us Ane xos,  a me sma se rá DESCLASSIF ICADA .

8.11 - Ence rrada a e tapa compe ti ti va de  pre ços propostos docume ntalme nte  e orde nadas
as ofe rtas para forne cime nto do obje to de finido nesse  Edi tal ,  e x clusivame nte  pe lo cri té rio
de  me nor taxa.

8.12 - O Pre goe i ro e x aminará a ace i tabi l idade ,  quanto ao obje to e valor da prime i ra
classi fi cada,  de ci di ndo moti vadame nte  a respei to.

8.13 - Se ndo ace i táve l  a me nor ofe rta de  pre ço,  se rá ve ri fi cado o ate ndime nto das
condiçõe s habi l i tatórias pe lo l i ci tante  que  ti ve r formulado.

8.14 - Constatado o ate ndime nto pleno às e x igê ncias e di tal ícias,  o propone nte  se rá
de clarado ve nce dor do i te m, se ndo- lhe  adjudi cado pe l o pre goe i ro o obje to do i te m.

8.15 – Se  o propone nte  não ate nde r as e x igê ncias e di tal ícias,  o Pre goe i ro e x aminará as
ofe rtas subse quente s,   na  orde m  de   classi fi cação,   até    a  apuração  de   l i ci tante  
habi l i tado,   se ndo  o    re spe ctivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
item.

8.16 - Nas si tuaçõe s pre vi stas nos subi te ns e 8.7.7,  8.12 e 8.15,  o Pre goe i ro pode rá
ne goci ar d i re tame nte  com o propone nte  para que  se ja obtido pre ço me lhor.

8.17 - A mani fe stação de  inte nção de  inte rpor re curso será fe i ta no final  da se ssão,  com
re gistro e m ata da sínte se  das suas razõe s,  pode ndo os intere ssados juntar me moriai s no
prazo de  03 ( trê s)  dias  úte i s,  abrindo-se  igual  prazo,  poste riorme nte ,  para contra- razõe s.



8.18 - A fal ta de  mani fe stação ime diata e motivada do l i ci tante  importará a de cadê ncia do
di re i to de  re curso e a adjudi cação do obj e to da l i ci tação pe l o pre goe i ro ao ve nce dor;

8.19 - De cididos os re cursos e constatada a re gularidade  dos atos proce dime ntai s,  a
autoridade  compe te nte  homol ogará a adjudi cação para de te rmi nar a contratação;

8.20 - Da re união lavrar-se -á ata ci rcunstanciada,  na qual  se rão re gi stradas as ocorrê nci as
re le vante s e que ,  ao final ,  se rá assinada pe lo Pre goe i ro,  Equipe  de  Apoio e os l i ci tante s
pre sentes.

9 - IMPU G N AÇÃO AO EDITAL E RECU RSOS

9.1 - Até 02 (doi s)  dias úte i s ante s da data fi x ada para re ce bime nto das propostas,  qualque r
pe ssoa pode rá sol i ci tar e sclare cime ntos,  providê ncias ou impugnar o ato convocatório do
pregão.

9.2 - Cabe rá ao Pre goe i ro de cidi r sobre  a impugnação e ,  de sde  que  todos os inte re ssados
se j am avi sados,  pode rá suspe nde r a data de  abe rtura.

9.3 - Acolhida à impugnação contra o ato convocatório,  se rá de signada nova data para a
re al i zação do ce rtame .

9.4 - Não se rão conhecidas as impugnaçõe s e os re cursos aprese ntados fora do prazo le gal
e /ou subscri tos por re pre se ntante  não habi l i tado legalme nte  ou não ide nti fi cado no
proce sso para re sponde r pe l o propone nte ;

9.5 - Ao final  da se ssão,  o propone nte  que de se jar re corre r contra de ci sõe s do Pre goe i ro
pode rá fazê - lo,  mani fe stando sua inte nção com re gi stro da síntese  das suas razõe s,  se ndo-
lhe s facul tado juntar me moriai s no prazo de  03 ( trê s)  dias úte i s.  Os inte re ssados fi cam,
de sde  logo,  intimados a apre se ntar contra-razõe s  e m igual  núme ro de  dias,  que
come çarão a corre r do té rmi no do prazo do re corre nte ;

9.6 - A fal ta de  mani fe stação ime diata e motivada importará a pre clusão do di re i to de
re curso;

9.7 - Não se rá conce dido prazo para re cursos sobre  assuntos me rame nte  prote latórios ou
quando não j usti fi cada a inte nção de  interpor o re curso pe lo propone nte ;

9.8 - Os  re cursos contra de ci sõe s do Pre goe i ro não terão e fe i to suspensivo;

9.9 - O acolhime nto de  re curso importará a inval idação ape nas dos atos insusce tíve i s de  
aproveitamento.



10 - MU LTAS E SANÇÕES ADMIN ISTRATIVAS

10.1 - O de scumprime nto total  ou parcial  das obrigaçõe s assumidas pe la l i ci tante
ve nce dora,  se m justi fi cativa ace i ta pe lo Município de  PRADO FERREIRA, re sguardados os
pre ce i tos  le gai s pe rtine nte s,  pode rá acarre tar as se guinte s  sanções:

10.2 - No que  se  re fe re  à qual idade  do se rviço,  se  e m de sacordo com o apre se ntado no
mome nto das propostas,  ou por v ícios e de fe i tos omitidos,  fi cará a l i ci tante  ve nce dora
suje i ta ao pagame nto de  mul ta,  a qual se rá arbi trada pe la Administração,  de  acordo com o
grau dos danos causados ao Muni cíp i o.

10.3 - A mul ta suprame ncionada pode rá se r e stipulada e m valor máx imo corre sponde nte  a
20% ( v i nte  por ce nto)  do valor total  a se r pago pe lo se rvi ço l i ci tado.

10.4 - O propone nte  que convocado de ntro do prazo de  val idade  da sua proposta não
ce le brar o contrato,  de ix ar de  e ntre gar ou apre se ntar docume ntação fal sa,  e x igida para a
l i ci tação,  e nse jare m o re tardame nto da e x e cução do ce rtame , não mantive re m a proposta,
falhare m ou f raudare m na e x e cução do contrato,  comportare m-se  de  modo inidône o,
fi ze re m de claração fal sa ou come te re m fraude  fi scal ,  pode rão se r apl i cadas,  conforme  o
caso,  as se guinte s sanções,  se m pre juízo da re paração dos danos causados à Administração
pe lo infrator:
a) adve rtê ncia;
b) mul ta;
c) suspe nsão te mporária do di re i to de  l i ci tar,  de  contratar com a Administração pe lo prazo
de  até  02 (doi s)  anos;
d) de claração de  inidone idade  para l i ci tar e contratar com a Administração Públ i ca
e nquanto pe rdurare m  os motivos de te rminantes da punição ou até  que  se ja promovida a
re abi l i tação pe rante  a própria autoridade  que  apl i cou a pe nal idade ,  que  se rá conce dida
se mpre  que  a l i ci tante  ve nce dora re ssarci r a Administração pe los pre juízos re sul tante s,
de corri do o prazo da sanção apl i cada.

10.5 - A apl i cação das sançõe s pre vi stas ne ste  Edi tal  não ex clui  a possibi l idade  de  apl i cação
de  outras,  pre vi stas nas Le is Fe de rai s nº 8.666/93 e nº 10.520/02,  inclusive
re sponsabi l i zação da l i ci tante  ve nce dora por e ventuai s pe rdas e danos causados à
Administração.

10.6 - A mul ta de ve rá se r re colhida no prazo máx imo de  10 (de z)  dias corridos,  a contar da
data do re ce bi me nto da comunicação e nv i ada pe l o Muni cíp i o  de  PRA DO FERREIRA.

10.7 - O valor da mul ta pode rá se r de scontado da Nota Fi scal  ou cré di to e x i ste nte  junto ao
Município de  PRADO FERREIRA, e m favor da l i ci tante  ve nce dora,  se ndo que ,  caso o val or
da mul ta se ja supe rior ao cré di to e x i ste nte ,  o dé bi to,  se  não adimpl ido,  se rá inscri to e m
dív i da ati va e e x e cutado na f orma da lei .



10.8 - As mul tas e outras sançõe s apl i cadas só pode rão se r re le vadas,  motivadame nte  e por
conve niência admini strativa,  me diante  ato do Se nhor Pre fe i to Municipal ,  de vidame nte
justi fi cado.

10.9 - As sançõe s aqui  pre vi stas são inde pe nde nte s e ntre  si ,  pode ndo se r apl i cadas i soladas
ou cumul ativamente ,  se m pre j uízo de  outras  me didas cabíveis.

10.10 - Em qualque r hipóte se  de  apl i cação de  sançõe s será asse gurado à l i ci tante  ve nce dora
o  contradi tóri o e ampla de fe sa.

10.11 - Ex ce pcionalme nte ,  “ ad cautelam”,  o Município pode rá e fe tuar a re te nção do valor
pre sumido da mul ta,  ante s da i nstauração do re gular proce di me nto administrativo.

11 - FORMALIZAÇÃO DO IN STRU MEN TO CON TRATU AL

11.1 - Homologada a l i ci tação pe la autoridade  compe te nte ,  o Município de  PRADO FERREIRA
fi rmará contrato e spe cífi co com o PROPONENTE VENCEDOR vi sando à e x e cução do obje to
de sta l i ci tação nos te rmos da Mi nuta do Contrato - AN EXO 02, que  integra e ste  Edi tal ;

11.2 - O PROPONENTE VENCEDOR te rá o prazo de  03 ( trê s)  dias úte i s,  contado a parti r da
convocação,   para assinar o Contrato,  quando de ve rá compare ce r  na Se ção de  Li ci tações,
si to à Rua São Paulo,  nº 191,   no Município de  PRADO FERREIRA – Estado do Paraná. Este
prazo pode rá se r prorrogado uma ve z,  por i gual  pe ríodo ou quando sol i ci tado pe lo
PROPONENTE VENCEDOR durante  o se u transcurso e de sde  que  ocorra motivo justi fi cado,
ace i to pe l o Muni cíp i o  de  PRA DO FERREIRA .

11.3 - A re cusa injusti fi cada do concorre nte  ve nce dor e m assinar Contrato,  de ntro do prazo
e stabe le cido  no pre se nte  Edi tal ,  o suje i tará à apl i cação das penal idade s pre vi stas nos
subi te m 10.4,  de ste  Edi tal ,   pode ndo o CONTRATANTE convidar,  suce ssivame nte  por orde m
de  classi fi cação as de mais l i ci tante s,  após comprovação da a sua compatibi l idade  de
proposta e habi l i tação,  com e sta l i ci tação,  para ce le bração do Contrato.

11.4 - No ato da contratação,  o PROPONENTE VENCEDOR de ve rá apre se ntar docume nto de
procuração de vidame nte  re conhe cido e m cartório,  que  habi l i te  o se u re pre se ntante  a
ass i nar o Contrato ne m nome  da e mpre sa.

11.5 -  A  assinatura  do  Contrato  e stará  condicionada  à  comprovação  da  re gularidade   da
 s i tuação doPROPONENTE VENCEDOR, junto ao INSS e ao FGTS.

12 – DA DOTAÇÃO ORÇ AMEN TÁRIA

12.1 – As de spe sas de corre nte s da contratação,  se rão re conhe cidas contabi lme nte  com
dotação orçame ntária,  conf orme  se gue :



Dotações

Exercício da
despesa

Conta da
despesa

Funcional programática Fonte de
recurso

Natureza da
despesa

Grupo da fonte

2019 370 03.002.04.122.0002.2009 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 375 03.002.04.122.0002.2009 501 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 380 03.002.04.122.0002.2009 510 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 390 03.002.04.122.0002.2009 511 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 740 05.001.10.301.0005.2045 0 3.3.90.34.00.00 Do Exercício

2019 750 05.001.10.301.0005.2045 494 3.3.90.34.00.00 Do Exercício

2019 1230 05.002.10.302.0006.2051 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 1240 05.002.10.302.0006.2051 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 1880 06.001.08.243.0014.2071 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 1890 06.001.08.243.0014.2071 934 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 1900 06.001.08.243.0014.2071 1934 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 2060 06.001.08.244.0013.2066 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 2070 06.001.08.244.0013.2066 934 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 2110 06.001.08.244.0013.2067 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 2120 06.001.08.244.0013.2067 940 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 2790 07.002.12.361.0016.2086 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 2800 07.002.12.361.0016.2086 104 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

2019 2810 07.002.12.361.0016.2086 107 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

13 - DOS P RAZOS

13.1 - O prazo de  val idade  das propostas é de  no mínimo 60 (se sse nta)  dias,  a parti r da data
de  abe rtura do pre gão.

13.2 - O prazo de  v igê ncia do Contrato,  se rá de  12 (doze)  meses ,  com início na data da
assinatura do instrume nto contratual ,  pode ndo se r prorrogado a cri té rio da Administração
e e m conformi dade  com o  A rt.  65 da Le i  8. 666/ 93.

14 – DO PAG AMEN TO

14.1 –  O  faturame nto de ve rá se r e mitido para PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE PRADO
FERREIRA  –   CNPJ 01.613.136/0001-30 - Endereço: Rua São Paulo, nº 191, no Município de PRADO
FERREIRA – Estado do Paraná.

14 .2 - O pagame nto se rá e fe tuado me nsalme nte  atravé s de  de pósi to bancário a ser
de finido pe lo município.  O pagame nto se rá e fe tuado após e missão de  nota fi scal ,  se ndo
que  no corpo da nota fi scal  de ve rá se r informado o núme ro da Ordem de  Se rviço e da nota
de  e mpe nho corre sponde nte .  A nota fi scal  de ve rá conte r “ ate sto” da Se cre taria de
Administração e do De p. de  Re cursos Humanos.  A e mpre sa ve nce dora de ve rá e fe tuar o
pagame nto das bol sas-aux íl io aos e stagiários,  no máx imo, até  o 2º  dia úti l  após o
re ce bi me nto dos valore s re passados pe lo muni cípi o;

15 - DA  EXEC U ÇÃO DO SERV IÇO



15.1 – A execução dos serviços, deverá ter início em até 05 (cinco)  dias após a assinatura do
contrato de prestação de serviços, mediante  sol icitação de serviço, expedida pe lo
De partame nto de Compras  e Li ci tação.

16 – DO REAJU STE E DAS DEMAIS CONDIÇÕES CONTRATU AIS

16.1 - Os pre ços propostos não se rão re ajustados durante  o pe ríodo de  contratação,  salvo,
se  ocorre re m algumas das  h i póte se s  do A rti go 65 da Le i  nº 8. 666/ 93 e suas al te raçõe s.

16.2 - Constam da Mi nuta Contrato ( A N EXO 02) .

17 - DAS DISPOSIÇÕES FIN AIS

17.1 - A pre se nte  l i ci tação não importa ne ce ssariame nte  e m contratação,  pode ndo o
Município de  PRADO FERREIRA re vogá- la,  no todo ou e m parte ,  por razõe s de  inte re sse
públ i co,  de rivadas de  fato supe rve nie nte  comprovado ou anulá- la por i le gal idade ,  de
ofí cio ou por provocação me diante  ato e scri to e fundame ntado di sponibi l i zado no si ste ma
para conhe cime nto dos parti cipante s da l i ci tação. O Município  de PRADO FERREIRA,
pode rá,  ainda,  prorrogar,  a qualque r te mpo, os prazos para rece bime nto das propostas ou
para sua abe rtura.

17.2 - O propone nte  é re sponsáve l  pe la fide l idade  e le gi timidade  das informaçõe s pre stadas
e dos docume ntos apre se ntados e m qualque r fase  da l i ci tação. A fal sidade  de  qualque r
docume nto aprese ntado ou a inve rdade  das informaçõe s ne le  contidas impl i cará a ime diata
de sclassi fi cação do propone nte  que  o ti ve r apre se ntado,  ou,  caso te nha sido o ve nce dor,  a
re sci são do contrato ou do pe dido de  compra,  se m pre ju ízo das de mai s  sançõe s cabíve i s .

17.3 - É facul tado ao Pregoe i ro,  ou à autoridade  a e le  supe rior,  e m qualque r fase  da
l i ci tação,  promove r di l i gê ncias com vi stas a e sclare ce r ou a comple me ntar a instrução do
proce sso.

17.4 - Os propone nte s intimados para pre star quai squer e sclare cime ntos adicionai s de ve rão
fazê - l o no prazo de termi nado pe lo Pre goe i ro,  sob pe na de  de scl assi fi cação/inabi l i tação.

17.5 - O de sate ndime nto de  e x igê ncias formais não e sse nciai s não importará no
afastame nto do propone nte ,  de sde  que  se ja possíve l  a afe ri ção da sua qual i fi cação e a
e x ata compre e nsão da  sua  proposta.

17.6 - As normas que  di scipl inam e ste  Pre gão se rão se mpre  inte rpre tadas e m favor da
ampl iação da di sputa e ntre  os propone nte s,  de sde  que  não comprome tam o inte re sse  da
Admini stração,  a finalidade e a se gurança da contratação.

17.7 - As de ci sõe s re fere nte s a e ste  proce sso l i ci tatório pode rão se r comunicadas aos
propone nte s por qual que r me i o de  comunicação que  comprove  o re ce bime nto.



17.8 - Os casos  não prev i stos ne ste  Edi tal  se rão de cid idos pe lo Pre goei ro.

17.9 - O foro de signado para julgame nto de  quaisque r que stõe s judiciai s  re sul tante s de ste
Edi tal  se rá o de  PORECATU- PR,  conside rado aque l e  a que  e stá v i nculado ao Pre goe i ro.

17.10 – O Pre goe i ro e sua Equipe  de  Apoio,  ate nde rão aos inte re ssados no horário das
08h30m às 12h  e  das 14h às 17h,  ou pe lo te le fone: (043)  3244-1143,  para me lhore s 
e sclare cime ntos.

17.11 - A docume ntação apre se ntada para fins de  habi l i tação da Empre sa ve nce dora fará
parte  dos autos  da l i ci tação e não se rá de volv ida ao propone nte ;

17.12 - Não have ndo e xpe die nte  ou ocorre ndo qualque r fato supe rve nie nte  que  impe ça a
re al i zação do ce rtame  na data marcada,  a se ssão se rá automaticame nte  transfe rida para o
prime i ro  dia  úti l  subse qüe nte ,  no me smo horário e local  ante riormente  e stabe le cidos,  de
se de  que  não haj a comuni cação  do Pre goe i ro e m contrári o.
17.13

17.13 - O valor máximo estimado para este Pregão, é de  R$ 525.627,00 (Quinhentos e Vinte e Cinco Mil,
Seiscentos e Vinte e Sete Reais)

PRADO FERREIRA,
28/11/2019

WILSON HERBER FILHO 
Pregoeiro



ANEXO 01 
TERMO DE REFERÊNCIA

Lote: 1 - Lote 001

Item Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo
total

1 ESTÁGIÁRIOS - 120 HORAS MENSAIS 
ESTÁGIO EM TODAS AS ÁREAS DA
ADMINISTRAÇÃO DE NÍVEL MÉDIO/PÓS MÉDIO
E SUPERIOR. 
CARGA HORÁRIA: 30 HORAS SEMANAIS.
PERÍODO DE ATÉ 12 MESES, COM RECESSO
REMUNERA DO.
AUXÍLIO TRASNPORTE: R$ 15,00 MENSA IS;
VALOR DA BOLSA: 935,00
TETO MÁXIMO DE TX. DE ADMINISTRAÇÃO:
10%

25,00 UNID 12.599,16 314.979,00

2 ESTAGIÁRIOS - 80 HORAS MENSAIS  ESTÁGIO
EM TODAS AS ÁREAS DA ADMINISTRAÇÃO DE
NÍV EL MÉDIO/PÓS MÉDIO E SUPERIOR. 
CARGA HORÁRIA: 20 HORAS SEMANAIS.
PERÍODO DE ATÉ 12 MESES, COM RECESSO
REMUNERA DO.
AUXÍLIO TRASNPORTE: R$ 15,00 MENSA IS;
VALOR DA BOLSA: 623,33
TETO MÁXIMO DE TX. DE ADMINISTRAÇÃO:
10%

25,00 UNID 8.425,92 210.648,00

TOTAL 525.627,00

CÁLCULO:
* Preço Máximo = (10% x A) + (A + B) 

A = (Período de Vigência + Recesso Remunerado) x (Valor da Bolsa)
B = (Período de Vigência) x (Auxílio Transporte)

Obs.: Recesso remunerado corresponde a 01 (um) mês do valor da bolsa. 

** Preço Máximo Total = (Quantidade de Estagiários) x (*Preço Máximo)

VALOR MÁXIMO TOTAL A SER PAGO REFERENTE À TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA
SERÁ DE R$ 24.310,00 (Vinte e Quatro Mil, Trezentos e Dez Reais).

PARA O CÁLCULO DO VALOR MÁXIMO REFERENTE A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO FOI
UTILIZADO APENAS O VALOR DA BOLSA AUXILIO + RECESSO REMUNERADO.

1) Obrigações da empresa contratada:
1.1 Ser responsável, em relação aos empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos

serviços, tais como: Salários; Encargos previdenciários; Seguro acidentes; Taxas, impostos e
contribuições; Indenizações; Vale transporte; e outras que por ventura venham a ser criadas e
exigidas em Lei.



1.2  Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em
dependências da contratante;

1.3 Responsabilizar-se pelos ônus e encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, bem como pelo
cumprimento da legislação que rege suas atividades, não existindo, portanto, vínculo empregatício
de qualquer natureza, entre seus empregados e a Contratante;

1.4 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for desde que praticada por seus
empregados na execução dos serviços contratados;

1.5 A contratada deverá repassar os valores (Bolsa Auxílio e Auxílio transporte) aos estagiários
contratados, em até no máximo 03 (três) dias úteis após o pagamento pelo Município de Prado
Ferreira, Paraná.
1.6. Encaminhar os relatórios do estágio, para serem preenchidos;
1.7. O procedimento licitatório e a execução dos serviços obedecerão integralmente a Legislação
aplicável e disciplinadora: Lei Federal n° 11.788 de 25 de setembro de 2008; Deliberação n° 02/2009 do
Conselho Estadual de Educação do Estado do Paraná, aplicando-se subsidiariamente as normas da Lei
Federal n° 8.666/93 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor, Lei n° 8.078 (D.O.U de
12/09/1990) e demais legislação correlata.
1.8. A transição dos estagiários atualmente contratados para a instituição vencedora do certame será
realizada de acordo com cronograma a ser estabelecido pelo Município de Prado Ferreira, devendo
ocorrer em, no máximo, 2 (dois) dias a contar do mês subseqüente à assinatura do contrato e os novos
estagiários demandantes de oportunidade perante este Município deverão ser contratados e
vinculados ao Sistema de Estágios Supervisionados da Agência Integradora, em no máximo 03 (três)
dias da solicitação da Gerência de Recursos Humanos do Município de Prado Ferreira e disponibili zados
realização das atividades inerentes ao estágios cominados nos diversos setores do Município.
1.9. O preço da proposta, incluso todos os custos incidentes na prestação do serviço, não poderá
ultrapassar a taxa de administração máxima de 10 % (dez por cento) sobre a bolsa auxílio a ser paga
aos estagiários;
1.10. Os valores dos pagamentos à empresa contratada, estarão sujeitos à quantidade de vagas de
estágio preenchidas;
1.11. A proponente deverá ter capacidade para acompanhar os programas de estágio e manter os
convênios vigentes durante o estágio;
1.12. A contratada deverá disponibilizar os estagiários contratados, de acordo com critérios
estabelecidos pelo proponente, reembolso de despesas médicas decorrentes de acidentes pessoais de
até 02 (dois) salários mínimos, desde que as mesmas sejam devidamente comprovadas e as
notas/recibos originais apresentados em, no máximo, 30 (trinta) dias;
1.13. A contratada deverá encaminhar negociação de seguro de vida por invalidez e acidentes pessoais
para cada estagiário contratado, com indenização mínima, no caso de sinistro de R$ 10.000,00 (dez mil
reais);
1.14. O prazo da contratação será de até 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato;
podendo ser renovável por iguais e sucessivos períodos, a critério e de acordo com o interesse da
administração.
1.15. O agente de Integração proponente poderá a critério do Município, realizar ou auxiliar nos

seguintes serviços, a serem definidos juntamente com o Departamento de Recursos Humanos do
Município:

1.15.1 Plano de acompanhamento de estágio;



1.15.2 Avaliações Semestrais;
1.15.3 Capacitação técnica/comportamental dos estagiários;

1.16. O agente de Integração proponente deverá realizar os seguintes serviços:
1.16.1 Garantia de transição imediata dos estagiários que fazem parte do quadro atual de estagiários
do Município de Prado Ferreira;
1.16.2 Agilidade e presteza no atendimento às demandas do Município de Prado Ferreira.
1.16.3 Os valores dos pagamentos à empresa contratada, estarão sujeitos à quantidade de vagas de
estágio preenchidas;

2) Obrigações do Município:
2.1  Designar servidor para acompanhar os serviços do objeto deste Processo Licitatório;
2.2  Propiciar todas as facilidades, pertinentes ao serviço, para que a Contratada possa executar seu

trabalho.
2.3  Efetuar o pagamento de acordo com o Contrato.

3) Controle: O serviço deverá ser realizada através de requisição da Secretaria competente, e deverá na
entrega ou substituição, ser acompanhado e fiscalizado pelo gestor do contrato, a ser indicado pela
contratada.

4) Das Obrigaçõe s  do Estagi ário
4.1Assinar o Te rmo de  Compromisso de  Estágio,  pe lo qual  se  obrigará a cumpri r as

condiçõe s   de  e stágio;
4.2Comunicar ime diatame nte  ao Age nte  de  Inte gração sobre  qualque r al te ração e m sua

vi da acadê mi ca;
4.3Mante r s igi l o sobre  as inf ormaçõe s a que  ti ve r ace sso;
4.4Parti cipar das re uniõe s,  cursos e tre iname ntos refe re nte s ao e stágio para quai s for

re quisi tado;
4.5Re gistrar diari ame nte  sua f re quê nci a de  e stágio;
4.6Obse rvar as normas e aspe ctos comportame ntai s e morai s e faze r uso de  ve stuário e

l i nguajar ade quados,  no âmbi to do Muni cíp i o;
4.7Se r pontual ,  assíduo,  parti ci pati vo,  re sponsáve l  e discipl inado.

5) Do De sl igame nto do Estagiário
5.1 Ocorre rá o de sl igame nto do e stagiário nas se guinte s si tuaçõe s:
5.2 Automaticame nte ,  ao té rmino do prazo de  val idade  do te rmo de  compromisso de

e stágio;
5.3 A qual que r te mpo por i nte re sse  e conve niê ncia da Admi nistração;
5.4 A pe dido do e stagiário;
5.5 Pe lo não compare cime nto,  se m motivo justi fi cado,  por mais de  cinco dias,

conse cutivos ou não,  no pe ríodo de  um mê s,  ou por trinta dias durante  todo o pe ríodo
do e stági o;

5.6 Por conclusão ou inte rrupção do curso na insti tuição de  e nsino a que  pe rte nça o
estagiário;
5.7 Por conduta i ncompatí ve l  com a exigida pela Administração e;



5.8 Afastame nto por ge stação ou nascime nto de  fi lho de  e stagiári a.

6) Das Obrigaçõe s do Município
6.1 Proporcionar aos e studante s oportunidade s de  estágio práti co de ntro de  suas áreas

de formação;
6.2 Comunicar formalme nte  à contratada a e x i stê ncia de  vagas e áre a de  atuação,

e spe ci fi cando as ati v i dade s a se re m re al i zadas;
6.3 Efe tuar,  a qualque r te mpo, de sl igame nto do e stagiário,  comunicando formalme nte  à

contratada;
6.4 Elaborar e e nviar,  me nsalme nte ,  a folha de  f re qüê ncia dos e stagiários,  conte ndo o

núme ro do contrato,  nome , lotação,  carga horária re al i zada,  valor da bolsa-aux íl io
e valor da tax a de  admini stração;

6.5 Comunicar à contratada os casos de  al te ração de  carga horária,  ati v idade s
de se nvolvidas,  lotação do e stagiário ou al te ração de  supe rvi sor de  e stágio,  para
e missão de  te rmo adi ti vo de  contrato;

6.6 Re al i zar o re passe  dos valore s a se re m pagos aos e stagiários,  re fe re nte s às bolsas-
aux íl i o,  be m como da tax a de  admi ni stração;

6.7 Re al izar as aval iaçõe s dos estagiários,  e m formulário próprio da contratada para e sse
fi m;

6.8 Libe rar os e stagiários para parti cipação de  cursos e tre iname ntos ofe re cidos pe la
contratada.

7) Dos Valore s
7.1 O núme ro de  e stagiários ci tado no Ane x o I ,  pode ndo have r re dução ou acré scimo

de sse  núme ro,  a cri té rio  do Muni cíp i o;
7.2  O valor a se r re passado me nsalme nte  pe lo Município corresponde rá ao montante

das bol sas-aux íl io,  acre scido do valor re lativo ao aux íl io transporte  e da Tax a de
Administração,  corre sponde nte  a quantidade  de e stagiários e fe tivame nte
contratados;

RELAÇÃO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO

NOME DA INSTITUIÇÃO

FAFIJAN - Faculdade de Jandaia do
Sul; Faculdade Pitágoras - Londrina;
UTFPR - Universidade Tecnológica Federal do Paraná Campus Cornélio Procópio e
Londrina; 
PUC – Pontifícia Universidade Católica - Campus Londrina;
Faculdade Arthur Thomas -
Londrina; Faculdades Integradas
Inesul - Londrina; 
UEL Universidade Estadual de
Londrina; 



UNIFIL - Londrina;
UNOPAR - Londrina e Arapongas;
UEM Universidade Estadual de Maringá;

FAP – Faculdade de Apucarana;
FECEA – Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana; 
FACNOPAR – Faculdade do Norte Novo de Apucarana;
ICES – Instituto Catuai de Ensino Superior -
Londrina; 
FACCAR - Rolândia;
CESUMAR - Maringá; 
UNINGÁ - Maringá.
FAPI - Faculdade de
Pinhais; 
FAST - Astorga.
UNINTER- Centro Universitário
IAPEC- Instituto de Aperfeiçoamento Profissinal e Cultura de Londrina
* Incluindo os pólos de ensino a distância das instituições
supracitadas.

Ensino médio:
Colégio Estadual Júlia Wanderley - Prado Ferreira -
Pr. 
Colégio Estadual Dr. Nilson Ribas -  Jaquapitã - Pr
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MINUTA DO CONTRATO    
             CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº  __/2019
PROCESSO LICITATÓRIO Nº
252/2019
PREGÃO Nº 101/2019 –
PRESENCIAL
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA
CONTRATADA: _________________________________________________(nome)

CON TRATAN TE : MUNICÍPIO DE  PRADO  FERREIRA ,  Pe ssoa Jurídica de   Di re i to
Públ i co Inte rno,com se de     admini strativa   à    Rua   São   Paulo,   
191,     inscri to   no  CNPJ   sob    o     nº 01.613.136/0001-30,  ne ste
ato re pre se ntado pe lo Pre fe i to SILVIO ANTONIO DAMACENO,
inscri to no CPF sob o nº XXXXXXXXXXX, portador da cé dula de
ide ntidade  RG nº XXXXX – SSP-PR,  re side nte  e domici l i ada no
Muni cíp i o  de  PRADO FERREIRA  – Estado do Paraná.

CON TRATADA: ________________________
(qual i fi cação)

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SEUS  ELEMENTOS

1.1 – Este instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO INTEGRADORA DE ESTÁGIOS
SUPERVISIONADOS PARA OPERACIONALIZAÇÃO DE PROGRAMAS NO MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA,
conforme descrito no Anexo 01 - Termo de Referência, parte integrante deste  Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 - Para todos os e fe i tos le gai s,  para me lhor caracte ri zação dos se rviços, be m assim para
de fini r proce dime ntos e normas de corre nte s das obrigaçõe s ora contraídas,  inte gram e ste
Contrato,  como se  ne le  e stive sse m transcri tos,  todos os documentos e x igidos no ane x o 03
do Edi tal ,  se ndo os me smos conside rados sufi cie nte s para,  e m comple me nto a este
contrato,  de fi ni r a sua e x te nsão e ,  de sta f orma, re ge r a e x e cução dos servi ços contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E REAJUSTE



3.1 - O pre ço para a e x e cução dos serviços de ste  contrato é o apre se ntado na proposta da
CON TRATADA ,  de vidame nte  aprovada pe lo CON TRATAN TE ,  se ndo que  o valor total  é  de  
R$____( ____)   conf orme  de scri tos  na proposta da contratada.

3.2 – O pre ço contratado compre e nde  todos os custos nece ssários à e x e cução dos serviço,
inclusive  os re fere nte s às de spe sas trabalhi stas,  pre vide nciárias,  impostos,  tax as,
e molume ntos e quai sque r outras de spe sas e e ncargos ne ce ssários à sua corre ta e x e cução,
de  modo a que   ne nhuma outra re mune ração  se ja de vida à CONTRATADA alé m do valor
ora e stipul ado.

3.3 - Os pre ços propostos não se rão re ajustados durante  o pe ríodo de  contratação,  salvo,
se  ocorre re m algumas das  h i póte se s  do A rti go 65 da Le i  nº 8. 666/ 93 e suas al te raçõe s.

CLÁUSULA QUARTA – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

4.1 - O pagame nto se rá e fe tuado me nsalme nte  atravé s de  de pósi to bancário a se r de finido
pe lo município.  O pagame nto se rá e fe tuado após e missão de  nota fi scal ,  se ndo que  no
corpo da nota fi scal  de ve rá se r informado o núme ro da Ordem de  Se rviço e da nota de
e mpe nho corre sponde nte .  A nota fi scal  de ve rá conte r “ ate sto” da Se cre taria de
Administração e do De p. de  Re cursos Humanos.  A e mpre sa ve nce dora de ve rá e fe tuar o
pagame nto das bol sas-aux íl io aos e stagiários,  no máx imo, até  o 2º dia úti l  após o
re ce bi me nto dos valore s re passados pe lo muni cípi o;

4.2 - É ve dado à CONTRATADA ne gociar com te rce i ros,  se ja a que  tí tulo for,  o crédito
de corre nte  de ste  Contrato,  ainda que  com insti tuição bancária,  pe rmitindo-se ,  tão
some nte ,  cobrança e m carte i ra simples.

4.3 - O CONTRATANTE pode rá de scontar do pagame nto importâncias que ,  a qualque r tí tulo,
lhe s se j am de vidas pe la CON TRATADA por força de ste  Contrato.

4.4 - Quaisque r pagame ntos não i se ntarão a CONTRATADA das re sponsabi l idade s
contratuai s,  ne m i mpl i carão na ace i tação/concordânci a da pe rfe i ta e x e cução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 – As despesas decorrentes da contratação, serão reconhecidas contabilmente com dotação
orçamentária, conforme segue:

XXXXXXXXXXXXXXXXXX

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO  CONTRATO

6.1 -  O prazo de  vigência deste  instrumento, será de  12 (doze)  meses, com início na data
da assinatura  do instrumento contratual ,  podendo ser prorrogado a critério da
Admi ni stração e e m conformidade  com  o Art .  65 da Le i  8. 666/93.



CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

7.1 – A execução dos serviços, deverá ter início em até 5 (cinco)  dias após a assinatura do
contrato de prestação de serviços, mediante  sol icitação de serviço, expedida pe lo
De partame nto de Compras  e Li ci tação.

7.2 – A Nota Fi scal /Fatura de ve rá ser e mitida para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PRADO
FERREIRA –  CNPJ 01.613.136/0001-30. Endereço: Rua São Paulo, nº 191 – Centro – PRADO FERREIRA –
 PR.

CLÁUSULA OITAVA - RESPONSABILIDADE

8.1 - A CONTRATADA é re sponsáve l  di reta e e x clusiva pe la e xe cução dos se rviços de ste
Contrato e ,  conse que nte mente ,  re sponde  civ i l ,  criminal  e ambie ntalme nte  por todos os
danos e pre juízos que ,  na e x e cução de le ,  ve nha di re ta ou indi re tame nte ,  provocar ou
causar para o CON TRATAN TE ou  para  te rce i ros.

8.2 - A CONTRATANTE se  obriga a e fe tuar os pagame ntos re gularme nte ,  conforme  di sposto
na cláusul a quarta.

CLÁUSULA NONA – TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

9.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente Contrato, no todo ou em parte, sem o expresso
consentimento do CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de rescisão deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  CONTRATUAL

10.1 - O de scumprime nto total  ou parcial  das obrigaçõe s assumidas pe la l i ci tante
ve nce dora,  se m justi fi cativa ace i ta pe lo Município de  PRADO FERREIRA, re sguardados os
pre ce i tos  le gai s pe rtine nte s,  pode rá acarre tar as se guinte s  sanções:

10.2 - No que  se  re fe re  à qual idade  do se rviço l i ci tado,  se  e m de sacordo com o
apre se ntado no mome nto das propostas,  ou por v ícios e de fe i tos omitidos,  fi cará a
l i ci tante  ve nce dora suje i ta ao pagame nto  de  mul ta,  a qual  se rá arbi trada pe la
Admi ni stração,  de  acordo com o grau dos danos causados ao Muni cíp i o.

10.3 - A mul ta suprame ncionada pode rá se r e stipulada e m valor máx imo corre sponde nte  a
20% ( v i nte  por ce nto)  do valor total  a se r pago pe l o obje to da l i ci tação.

10.4 - O propone nte  que convocado de ntro do prazo de  val idade  da sua proposta não
ce le brar o contrato,  de ix ar de  e ntre gar ou apre se ntar docume ntação fal sa,  e x igida para a
l i ci tação,  e nse jare m o re tardame nto da e x e cução do ce rtame , não mantive re m a proposta,
falhare m ou f raudare m na e x e cução do contrato,  comportare m-se  de  modo inidône o,
fi ze re m de claração fal sa ou come te re m fraude  fi scal ,  pode rão se r apl i cadas,  conforme  o



caso,  as se guinte s sanções,  se m pre juízo da re paração dos danos causados à Administração
pe lo infrator:
a) adve rtê ncia;
b) mul ta;
c) suspe nsão te mporária do di re i to de  l i ci tar,  de  contratar com a Administração pe lo prazo
de  até  02 (doi s)  anos;
d) de claração de  inidone idade  para l i ci tar e contratar com a Administração Públ i ca
e nquanto pe rdurare m  os motivos de te rminantes da punição ou até  que  se ja promovida a
re abi l i tação pe rante  a própria autoridade  que  apl i cou a pe nal idade ,  que  se rá conce dida
se mpre  que  a l i ci tante  ve nce dora re ssarci r a Administração pe los pre juízos re sul tante s,
de corri do o prazo da sanção apl i cada.

10.5 - A apl i cação das sançõe s pre vi stas ne ste  Edi tal  não ex clui  a possibi l idade  de  apl i cação
de  outras,  pre vi stas nas Le is Fe de rai s nº 8.666/93 e nº 10.520/02,  inclusive
re sponsabi l i zação da l i ci tante  ve nce dora por e ventuai s pe rdas e danos causados à
Administração.

10.6 - A mul ta de ve rá se r re colhida no prazo máx imo de  10 (de z)  dias corridos,  a contar da
data do re ce bi me nto da comunicação e nv i ada pe l o Muni cíp i o  de  PRA DO FERREIRA.

10.7 - O valor da mul ta pode rá se r de scontado da Nota Fi scal  ou cré di to e x i ste nte  junto ao
Município de  PRADO FERREIRA, e m favor da l i ci tante  ve nce dora,  se ndo que ,  caso o val or
da mul ta se ja supe rior ao cré di to e x i ste nte ,  o dé bi to,  se  não adimpl ido,  se rá inscri to e m
dív i da ati va e e x e cutado na f orma da lei .

10.8 - As mul tas e outras sançõe s apl i cadas só pode rão se r re le vadas,  motivadame nte  e
por conve niê ncia admini strativa,  me diante  ato do(a)  Se nhor(a)  Pre fe i to(a)  Municipal ,
devidamente  justi fi cado.

10.9 - As sançõe s aqui  pre vi stas são inde pe nde nte s e ntre  si ,  pode ndo se r apl i cadas
i soladas ou cumul ativame nte ,  se m pre j uízo de  outras  me didas cabíveis.

10.10 - Em qualque r hipóte se  de  apl i cação de  sançõe s será asse gurado à l i ci tante  ve nce dora
o  contradi tóri o e ampla de fe sa.

10.11 - Ex ce pcionalme nte ,  “ ad cautelam”,  o Município pode rá e fe tuar a re te nção do valor
pre sumido da mul ta,  ante s da i nstauração do re gular proce di me nto administrativo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1 - A CON TRATADA re conhe ce  os di re i tos  do CON TRATAN TE ,  e m caso de  re sci são
admi ni strati va pre vi sta no art.  77 e se guinte s,  da Le i  nº 8. 666/ 93.



11.2 - O CON TRATAN TE se  re se rva no di re i to de  re scindi r o contrato,  inde pe nde nte mente
de  inte rpe lação judi cial  ou e x trajudicial ,  nos casos a segui r me ncionados:
a) Quando a CON TRATADA fal i r ou for di ssolv ida;
b) Quando houve r atraso na e x e cução do se rv iço se m j usti fi cati va ace i ta pe l o
CON TRATAN TE ,  pe lo prazo supe rior a 05 (cinco)  dias.

11.3 - Ocorre ndo o de scumpri me nto de  qualque r cl áusula de ste  contrato e dos de mais
te rmos que  o inte gram, sua re sci são se rá automáti ca,  inde pe nde nte me nte  de  qualque r
av i so ou noti fi cação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INTEGRAÇÃO DO EDITAL À PROPOSTA DO  VENCEDOR

12.1 Integram o presente contrato, como se aqui estivessem transcritos, o processo licitatório, PREGÃO
Nº 101/2019 - Forma Presencial e seus anexos, aplicando-se no que couber a Lei nº 8.666/93 e suas
alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1 - O pre se nte  Contrato re ge -se  pe las di sposiçõe s e x pre ssas na Le i  Fe de ral  nº 10.520,
de  17 de  julho de  2002 e subsidiariame nte ,  a Le i  Fe de ral  nº 8.666,  de  21 de  junho de  1993,
com as  al te raçõe s posteriore s,   pe la le gi slação apl i cáve l  e pe los pre ce i tos de  di re i to
públ i co,  apl i cando-se - lhe  suple tivame nte ,  os princípios da Te oria Ge ral  dos Contratos e as
di sposiçõe s de  di re i to privado.

CLÁU SU LA DÉCIMA QU ARTA  –  TOLERÂN C IA E CASOS OMISSOS

14.1 -  Se   qualque r  das  parte s  Contratante s,   e m  be ne fí cio  da  outra,   pe rmiti r,   me smo 
por omissõe s,  a inobse rvância no todo ou e m parte ,  de  qualque r dos i te ns e condi çõe s
de ste  Contrato e/ou de   se us  ane xos,  tal fato não pode rá l ibe rar,  de sone rar ou de
qualque r forma afe tar ou pre judicar e sse s me smos i te ns e condiçõe s,  os quai s
pe rmane ce rão inal te rados,  como se  ne nhuma tol e rânci a houve sse  ocorri do.

14.2 Os casos omissos se rão re solvidos à luz da Le i  nº 8.666/93,  e dos princípios gerai s de
dire i to.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 - Fi ca a CONTRATADA cie nte  de  que  a assinatura de ste  contrato indica ple no
conhe cime nto dos e le me ntos ne le  constante s,  be m como de  todas as suas condiçõe s ge rai s
e pe cul iare s,   não  pode ndo invocar se u de sconhe cime nto como e le me nto impe di ti vo do
pe rfe i to cumprime nto de ste  contrato.
15.2 - São parte s inte grante s de ste  contrato a proposta apre sentada pe la CONTRATADA e o
e di tal  do P roce sso Li ci tatóri o  PREGÃ O N º 101/2019– Pre se nci al  que  o precedeu.



15.3 - Fi ca re ssalvada a possibi l idade  de  al te ração das condiçõe s contratuai s e m face  da
supe rve niê ncia de  normas fe de rai s e municipai s di scipl inando a maté ria,  be m como, pe lo
di sposto no Art.  65 da Le i  nº 8.666/ 93.
15.4 - Fica e le i to o foro da Comarca de  PORECATU-PR,  Estado do Paraná,  para di rimi r
dúvidas ou que stõe s oriundas do pre se nte  Contrato,  re nunciando e x pre ssame nte  a
qual que r outro,  por mais  pri v i le giado que  se ja.

E, por e stare m justos e contratados,  as parte s assinam o pre se nte  instrume nto
contratual ,  por se us re pre se ntante s le gai s,  e m 03 ( trê s)  v ias de  igual  te or e forma e
rubricadas para todos os  fins  de   d i re i to,  na pre se nça das te ste munhas abai x o.

PRADO FERREIRA,      __ de  _ _ 
de  2019.

SILVIO ANTONIO DAMACENO
Prefeito Municipal

XXXXXXXXXXXXXXX
Contratado

TESTEM U N HA S:  ________________ __________________
CPF CPF



ANEXO 03
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

1. - Para comprovação da habilitação jurídica:

a) ato consti tutivo,  e statuto ou contrato social  e m vigor e al te raçõe s,  de vidame nte
re gi strado,  e m se  tratando de  socie dade s come rciai s,  e acompanhado, no caso de
socie dade  por açõe s,  dos docume ntos de  e le i ção de  se us atuai s admini stradore s e
de cl aração de  fi rma indi vi dual ,  quando f or o caso;

b) inscri ção do ato consti tutivo,  no caso de  sociedade  civ i l ,  acompanhada de  prova da
di re tori a e m e x e rcício;

c) de cre to de  autori zação,  e m se  tratando de  e mpre sa ou socie dade  e strange i ra e m
funcioname nto no  País,  e ato de  re gi stro ou autori zação para funcioname nto e x pe dido
pe l o órgão compe te nte ,  quando a ativ idade  assi m o ex igi r;

d) Cóp i a do  RG e CPF do(s)  Sócio(s)  Administrador(es) ;

e) Al vará de  Li ce nça de  Funci oname nto da Empre sa;

1.1 -Os docume ntos ex igidos nas al íne as “ a e b” ,  de ste  i te m, pode rão se r substi tuídos pe la
Ce rtidão Simpl i fi cada da Junta Come rcial ,  ou fotocópias aute nti cadas dos e x tratos da Junta
Come rcial ,  de vidame nte  publ i cados no Diário Ofi cial ,  indicando e re lacionando os
re pre sentantes le gai s e  a  composi ção aci onári a  da e mpre sa.

2 - A condição de  Microe mpre sa e Empre sa de  Pe que no Porte ,  (quando enquadrada)  para
e fe i to do tratame nto di fe re nciado pre vi sto na Le i  Comple me ntar 123/2006,  de ve rá se r
comprovada me diante  apre se ntação da se guinte  docume ntação:

2.1 - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 9.317/96.

e) Comprovante  de  opção pe l o Simples.

f) De claração,  fi rmada pe lo re pre se ntante  le gal  da e mpre sa,  de  não have r ne nhum dos
impedimentos pre v i stos do § 4º do A rti go 3º da LC   123/ 06.

3 - Para comprovação da re gul ari dade  fi scal :

a) prova de  re gularidade  para com a Faze nda Fe de ral ,  me diante  apre sentação de  Ce rtidão
de  Qui tação de  Tributos e Contribuiçõe s Fede rai s,  e x pe dida pe la Secre taria da Re ce i ta
Fe de ral  e Ce rtidão Quanto à Dívida Ativa da União,  e x pe dida pe la Procuradoria Ge ral  da
Faze nda Nacional ,  do domicíl io ou se de   da  propone nte  ou outra e quivale nte  na forma da
lei;



b) prova de  re gularidade  para com a Faze nda Estadual ,  me diante  apre sentação de  Ce rtidão
Ne gativa de  Tributos Estaduais,  e x pe dida pe la Secre taria de  Estado da Faze nda,  do
domicíl io  ou se de  da propone nte  ou  outra equivalente na forma da lei;

c) prova de  re gularidade  para com a Faze nda Municipal ,  me diante  a apre se ntação de
Ce rtidão Ne gativa de  Dé bi tos Municipai s,  e x pe dida pe la Unidade  compe te nte ,  do domicíl io
ou se de  da propone nte  ou outra e quivale nte  na f orma da le i ;

d) prova de  re gularidade  re lativa à Se guridade  Social ,  ao Fundo de  Garantia por Te mpo de
Se rviço (FGTS)  e ao Tribunal  Superior do Trabalho,  de monstrando si tuação re gular no
cumpri me nto dos e ncargos sociai s  i nsti tu ídos por l e i ,  consi ste nte s  na apre se ntação de:
 Ce rtidão N e gativa de  Dé bi tos  - CN D do IN SS;
 Ce rti fi cado de  Re gul ari dade  do FGTS – CRF;
 Ce rtidão N e gativa de  Dé bi tos  Trabalh i stas  – CN DT

3.1 - As Microe mpre sas e Empre sas de  Pe que no Porte ,  por ocasião da parti cipação e m
ce rtame s l i ci tatórios,  de ve rão apre se ntar toda a docume ntação ex igida para e fe i to de
comprovação de  re gul aridade  fi scal ,  me smo que  e sta apre se nte  alguma re stri ção.

3.1.1. Have ndo alguma re stri ção na comprovação da re gularidade  fi scal ,  se rá asse gurado,
às me smas,  o prazo de  2 (doi s)  dias úte i s,  cujo te rmo inicial  corre sponde rá ao mome nto e m
que  o propone nte  for de clarado o ve nce dor do ce rtame , prorrogáve is por i gual  pe ríodo,  a
cri té rio da Administração Públ i ca,  para  a re gulari zação da docume ntação,  pagame nto ou
parce lame nto do dé bi to e e missão de  e ve ntuai s  Ce rtidõe s Ne gativas ou Posi ti vas com
e fe i to de  Ce rtidão Ne gativa.

3.1.2 - A não  regularização da docume ntação,  no prazo pre vi sto no subi te m 3.1.1. ,
impl i cará de cadência  do di re i to à contratação,  se m pre juízo das sançõe s pre vi stas no art.
81 da Le i  nº 8.666/93,  se ndo facul tado   à Administração convocar os l i ci tante s
re mane sce nte s,  na orde m de  classi fi cação,  para a assinatura do contrato,  ou re vogar a
licitação.

4 – Para Comprovação de Qual i fi cação Econômico- Finance ira

a) – Ce rtidão Ne gativa de  Falê ncia e Concordata/Re cupe ração Judicial  e Ex trajudicial ,
e x pe dida pe lo cartório do di stribuidor da inte re ssada,  ou de  Ex e cução Patrimonial  do
domici l io da Pe ssoa Físi ca,  com data de e missão não supe rior a 60 (se sse nta)  dias da data
l imi te  para a sua apre se ntação.

5- Para comprovação da qualificação técnica:

a) Comprovar re gi stro e m e ntidade  profi ssional  compe te nte  (CRA) ,  ( inci so I ,  do artigo 30,
da Le i  Fe de ral  nº 8.666/93) ,  inclusive  de monstrando o Re sponsáve l  Té cnico de vidame nte
habi l i tado na Insti tui ção;



b) Comprovar aptidão para o de se mpe nho da ativ idade  pre vi sta no obje to de sta l i ci tação,
por me io da aprese ntação de  no mínimo 01 (um)  ate stado de  capacidade  té cnica,
forne cido por pessoa jurídica de  di re i to públ i co ou privado,  de vidame nte  re gi strado na
e ntidade  profi ssional  compe te nte  (CRA)  nos te rmos do §1º, do artigo 30, da Le i  Fe de ral  nº
8.666/93,  com indicação do pe ríodo de  e x e cução do se rviço,  qual idade  do atendime nto,
quantidade  de  estagiários contratados,  cumprime nto de  prazos e de mais condições do
se rvi ço pre stado;

b.I) O ate stado apre se ntado de ve rá comprovar que  durante  a pre stação do se rviço houve
um núme ro mínimo de  18 (de zoi to)  e stagiários e m, pe lo me nos,  06 (se i s)  me se s
conse cuti vos;

c) Comprovar,  me diante  apre sentação de  cópia de  convê nio com pe los me nos as
insti tuiçõe s de  Ensino Públ i cas e Privadas l i stadas no ane x o IX,  e ntre  outras,  de
conf ormidade  com a Le i  nº 11.788, de  25/09/2008.

d) De claração que  possui  e scri tório com e nde re ço fi x o no Município de  Prado Fe rre ira,  ou
numa di stância máx ima de  100 (ce m)  qui lôme tros,  com instalação e pe ssoal  té cnico
ade quado e di sponíve l  para a  re al i zação do obje to da l i ci tação,  ou,  não te ndo,  apre se ntar
compromisso formal  de  montá- lo de ntro do prazo máx imo de  30 ( trinta)  dias,  a parti r do
in ício  da v i gê ncia do contrato.



ANEXO 04

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
(sobrecarta)

A Empre sa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,  ne ste  ato

re pre se ntada por se u sócio-ge re nte / pre side nte/di retor

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,credencia o

Sr(a)..........................................................................,  conferindo-lhe  todos  os  poderes    gerais

ne ce ssários   à   práti ca   de    quaisque r  atos   re lacionados   com   o   Pre gão  nº 

101/ 2019  – Pre se ncial ,  especialmente os de rubricar toda a documentação e as propostas,

emitir declarações, apresentar reclamações, impugnações ou recursos, desistir de prazos recursais,

assinar atas e ofertar lances verbais de preço na sessão.

___________,  __ de  ____
de 2019

_____________________________________________
 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do proponente
(Firma Reconhecida)

OBS.: Apresentar este anexo juntamente com os Anexos 05, 06 e 11, em atendimento ao Item 4 do
Edital (Fora do Envelope)



ANEXO 05

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL
(sobrecarta)

PREGÃO Nº  101/ 2019  - PRESENCIAL

(Razão social da empresa), CNPJ/MF _, sediada (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que

cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

___________,  __ de  ____
de 2019

_____________________________________________
 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do proponente



AN EXO 06

DECLARAÇÃO DE M ICRO EMPRESA OU  EM PRESA DE PEQU EN O PORTE
(sobrecarta)

PREGÃO Nº 101/ 2019  -  PRESENCIAL

A    empresa__________________________________________________________________,   
Inscrita   no

CNPJ   sob   o   nº   ______________________________,   declara   sob   as   penas   da   lei,   que   se   
trata

de ______________________________ (Micro e mpre sa ou Empre sa de  Pe que no Porte ) ,  de

acordo com a re ce i ta bruta anual ,  pode ndo re ce ber o tratame nto pre vi sto na Le i

Comple me ntar no 123,  de  14 de  de ze mbro de  2.006,  com re lação ao Proce sso Li ci tatório,

e stando cie nte  da  re sponsabi l idade  admini strati va,  ci v i l  e pe nal .

___________,  __ de  ____
de 2019

_____________________________________________
 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do proponente



ANEXO 07

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

PREGÃO Nº 101/ 2019–  – PRESENCIAL

(Razão social  da empre sa) ,  CNPJ/MF   _, se diada (e nde re ço comple to) ,  de clara,  sob as 

pe nas da Le i ,  que    até a pre se nte  data ine x i ste m fatos impe di ti vos para sua habi l i tação no

pre se nte  proce sso cie nte  da obrigatorie dade  de  de cl arar ocorrê nci as poste riores.

___________,  __ de  ____
de 2019

____________________________________________
_ 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do proponente



ANEXO 08

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES

PREGÃO Nº 101/2019 – PRESENCIAL

(Razão social  da empre sa) ,  CNPJ/MF Nº,  se diada,  (Ende re ço completo) .  De claramos que

não  possuímos,   e m nosso Quadro de   Pe ssoal ,  e mpre gados menore s de   18 (de zoi to)  anos

e m trabalho noturno,  pe rigoso  ou insalubre  e e m qualque r trabalho,  me nore s de  16

(de ze sse i s)  anos,  salvo na condição de  apre ndiz,  a parti r de  14 (quatorze )  anos,  e m

obse rvânci a à Le i  Fe de ral  nº 9.854,  de  27.10.99,  que  al te ra a Le i  nº 8.666/ 93.

Obs.: Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa
condição.

___________,  __ de  ____
de 2019

_____________________________________________
 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do proponente



ANEXO 09

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

PREGÃO Nº 101/2019 – PRESENCIAL

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do procedimento de
licitação, sob a modalidade de PREGÃO Nº 101/2019– Presencial, instaurado pela Prefeitura do
Município de PRADO FERREIRA, que:

 Assumimos inte ira re sponsabi l idade  pe la aute nti cidade  de  todos os docume ntos
apre se ntados,  suje i tando-nos a e ve ntuai s ave ri guaçõe s que  se  f açam ne ce ssári as;
 Comprome te mo-nos a mante r,  durante  todo o pe ríodo de  v igê ncia do pre se nte
contrato,  e m compatibi l idade  com as obrigaçõe s assumidas,  todas as condiçõe s de
habi l i tação e qual i fi cação e x igi das  na l i ci tação;
 Comprome te mo-nos a re passar na proporção corre sponde nte ,  e ve ntuai s re duçõe s
de  pre ços de corre nte s de  mudanças de  al íquotas de  impostos incide nte s sobre  o
forne cime nto do obje to,  e m função de al te raçõe s de  le gi slação pe rtine nte ,  publ i cadas
durante  a v igê ncia do contrato;
 Te mos conhe cime nto e subme te mo-nos ao di sposto na Le i  nº 8.078 – Código de
De fe sa do Consumidor,  be m como, ao Edi tal  e Ane x os do PREGÃO Nº 101/2019,  re al i zado
pe l a Pre f e i tura do Muni cípi o de PRA DO FERREIRA.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

___________,  __ de  ____
de 2019

_____________________________________________
 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do proponente



ANEXO 10 

DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DE QUADRO SOCIETÁRIO
QUALIFICAÇÃO DOS SÓCIOS:

PREGÃO Nº 101/2019- PRESENCIAL

Nome :
________________________________________________________
_____ Idt:   ___   _    _    ___CPF: ___    _    _    _    __ Atribuição: _  
 _____    _   Ende re ço:
________________________________________________________
    
________________________________________________________
___________ Nome :
________________________________________________________
_____ Idt:   ___   _    _    ___CPF: ___    _    _    _    __ Atribuição: _  
 _____    _   Ende re ço:
________________________________________________________
    
________________________________________________________
___________ Nome :
________________________________________________________
_____ Idt:   ___   _    _    ___CPF: ___    _    _    _    __ Atribuição: _  
 _____    _   Ende re ço:
________________________________________________________
    
___________________________________________________________________

CONTRATO SOCIAL:
Instrume nto: (   ) Contrato Soci al (   ) Re que rime nto
Empre sári o Individual

Órgão de Registro: ________________ número do Registro:

_________________ 

Data do Registro: ______________ IE: _____________________

Declaro sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações acima prestadas.

Data__    __/ _ _/ 2019



______________________
_______ Nome, assinatura

e carimbo CNPJ

OBSERVAÇÕES:
1) DEVEM SER RELACIONADOS TODOS OS SÓCIOS CONSTANTES DO CONTRATO SOCIAL E
SEUS DADOS PESSOAIS;
2) A APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO É OBRIGATÓRIA E DEVE VIR FORA DOS ENVELOPES
LACRADOS
3) EM CASO DE SOCIEDADE ANONIMA QUALIFICAR OS DIRIGENTES E APRESENTAR COPIA DA ATA
DE ELEIÇÃO DA DIRETORIA.



ANEXO 11

Arquivo eletrônico gerador de proposta de preços;

Manual para Fornecedores para preenchimento do

EsProposta

Após baixar o arquivo compactado contendo o Edital, o programa Esproposta e o arquivo Proposta.esl
no site do Município de PRADO  FERREIRA-PR.

Acesse o programa Esproposta.

A tela inicial do sistema de proposta é:

Depois clique no ícone de pesquisa, logo ao lado do Arquivo de  Proposta.

Depois selecione o arquivo Proposta.esl



Neste exemplo acima temos uma proposta separada por itens. Clique em cada lote e em seguida, na
opção Produtos/Serviços.

No Preço Unitário digite sua proposta. Em seguida clique novamente em lotes e selecione o próximo
lote, até que a proposta esteja preenchida completamente. Depois, verifique as informações
cadastrais indo a: Dados do fornecedor.



Existe ainda, caso seja pregão, as informações do representante

De pois cl ique  e m Fe char e m ambas as te las.  Na te la Principal  da proposta cl ique  e m
Gravar Propostas.   Você  ainda pode Imprimir a proposta.  Poré m, para e nviar sua
proposta se rá nece ssário,  de pois que  a me sma for salva,  e nviar O MESMO ARQUIVO
RECEBIDO (Proposta.e sl ) ,  para a pre fe i tura,  de ntro do Enve lope  de  Proposta,
juntame nte  com a proposta i mpre ssa,  e m CD ou Pen-Drive .


